
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.483 - SP (2015/0100500-0)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PERFILADOS INDUSTRIAIS SERSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA EXECUTADA. EXERCÍCIO DA 
GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATOS GERADORES.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os sócios só respondem 
pelo não recolhimento de tributo quando a Fazenda Pública demonstrar que agiram com 
excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou ainda no caso de dissolução 
irregular da empresa. 
2. Hipótese em que, a despeito da dissolução irregular, o pedido de redirecionamento foi 
indeferido porque o sócio ingressou na sociedade após a ocorrência dos fatos geradores. 
3. O redirecionamento da execução fiscal ao sócio pressupõe a respectiva permanência no 
quadro societário ao tempo da dissolução irregular. Além disso, o redirecionamento não pode 
alcançar os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao ingresso do sócio na sociedade.
4. Fundamentado o pedido de redirecionamento da execução fiscal na dissolução irregular da 
empresa executada, é imprescindível que o sócio contra o qual se pretende redirecionar o feito 
tenha exercido a função de gerência no momento dos fatos geradores e da dissolução irregular 
da sociedade. 
5. Precedentes: AgRg no REsp nº 1.497.599/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe 26/02/2015; AgRg no Ag nº 1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
04/03/2015 e AgRg no REsp nº 1.483.228/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 18/11/2014.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).
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MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.483 - SP (2015/0100500-0)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: — Trata-se de agravo regimental 
interposto contra decisão da Ministra Marga Tessler (Desembargadora Federal Convocada do 
TRF 4ª Região), que negou seguimento ao recurso especial da União (Fazenda Nacional). 

Nos pontos mais importantes à sua compreensão, assim vêm postos os  fundamentos 
do recurso:

A tese ora defendida pela Fazenda Nacional foi recentemente (abril de 2014) 
acolhida pelo Ministro Humberto Martins, ocasião em que, retratando-se, 
reconheceu, monocraticamente, a possibilidade de redirecionamento a gerente 
responsável pela dissolução irregular, mas que não figurava nos quadros 
societários ao tempo dos fatos geradores dos créditos inadimplidos (RESP. 
1.440.617/PE, 2ª T., transitado em julgado em 29/04/2014).
(...)
Nos presentes autos resta incontroverso que o sócio compunha a sociedade na 
época em que fora dissolvida irregularmente, mas os fatos geradores dizem 
respeito a um período em que o sócio não participava do quadro societário.
Discute-se, portanto, a possibilidade de redirecionamento de execução fiscal a 
sócio que não compunha o quadro societário da empresa à época dos fatos 
geradores, mas que exercia a gerência ao tempo da dissolução irregular da 
sociedade, ato ilícito adotado como fundamento do redirecionamento da execução 
fiscal.
O gestor que encerra as atividades de empresa que não está quite com suas 
obrigações tributárias sem prévia liquidação, ocasião em que o ativo seria 
destinado à quitação do passivo societário, infringe diversos comandos legais.
Por essa razão, consoante disposições do art. 135, III, do CTN, responde pessoal 
e solidariamente com a devedora principal (empresa) também pelos créditos 
fiscais pretéritos ao seu ingresso porque, com a prática do ato ilegal 
(DISSOLUÇÃO IRREGULAR), obstou o pagamento dos débitos fiscais pelos 
meios legalmente previstos (liquidação) e com observância da preferência legal 
que lhes é peculiar.
Caso não houvesse ativo para saldar todo o passivo da empresa, deveria o gestor, 
então, ter pleiteado a decretação da falência. Se nem pagou as dívidas, nem 
seguiu os preceitos legais aplicáveis às empresas com ativo insuficiente para 
saldar seus débitos, cometeu ilícito que justifica, a título de sanção, sua 
responsabilização, juntamente com a empresa, como forma de extensão das 
garantias dos créditos fiscais.
Nessa toada, e responsabilidade pessoal de que trata o art. 135, III, do CTN, no 
caso de ato ilícito, independe da época de ocorrência dos fatos geradores. É 
desinfluente, inclusive, a condição de sócio do responsável (basta que tenha poder 
de gestão e, utilizando-o, seja o responsável pelo encerramento irregular das 
atividades).
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Pondere-se, ademais, que em se mantendo o entendimento da decisão agravada, 
essa Turma estará, inadvertidamente, contribuindo indiretamente para a 
perpetuação de possíveis fraudes no intuito de desonerar a responsabilidade dos 
sócios ou gestores de fato: a empresa em má situação financeira e com vultosos 
débitos fiscais efetuará alterações em seu quadro societário, substituindo seus 
verdadeiros gestores por terceiros, mais conhecidos como "laranjas". Em seguida, 
estes providenciarão o encerramento irregular das atividades (fls. 218/219 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: — A decisão agravada não merece 
reforma.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União (Fazenda Nacional) contra 
decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão no pólo passivo do gerente da 
empresa devedora, ao fundamento de que não foi comprovada gestão fraudulenta, tampouco a 
dissolução irregular da sociedade.

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento nestes termos:

... para a configuração da responsabilidade delineada na norma tributária, como 
consequência da dissolução irregular, é imprescindível a comprovação de que o 
sócio integrava a empresa quando do término de suas atividades e de que era 
gerente ao tempo do vencimento do tributo, a teor do entendimento pacificado na 
corte superior...
(...)
No caso em exame, está demonstrado (fl. 116) que o mandado de citação, 
penhora e avaliação deixou de ser cumprido em virtude de a empresa não ser 
localizada, o que também se constata em outras diligências efetuadas (fls. 71 e 
97. Por outro lado, verifica-se da ficha cadastral (fls. 102/107) que Nelson 
Rodrigues, cuja inclusão se requer (fi. 122), foi admitido na sociedade somente em 
29.08.2007, ou seja, após a ocorrência dos fatos geradores dos débitos cobrados 
(02/1997 e 01/2003), de modo que não pode responder pela dívida da executada 
sem a prova de atos de gestão fraudulentos. Assim, nos termos dos precedentes 
colacionados, ausentes os pressupostos necessários para o acolhimento do pleito 
(fls. 157/158 e-STJ).

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.101.728, SP, Relator o Ministro Teori Zavascki, processado sob o regime do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, decidiu que "a simples falta de pagamento do tributo não configura, 
por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, 
prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de 
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa" (DJe de 23.03.2009).

A propósito, confira-se o enunciado da Súmula nº 430/STJ: "O inadimplemento da 
obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do 
sócio-gerente".

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os 
sócios só respondem pelo não recolhimento de tributo quando a Fazenda Pública demonstrar 
que agiram com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou ainda no 
caso de dissolução irregular da empresa. Essa última é a hipótese em que a União (Fazenda 
Nacional) fundamenta o pedido de redirecionamento da execução.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça definiu as seguintes premissas: (a) o 
redirecionamento da execução fiscal ao sócio, em razão de dissolução irregular da empresa, 
pressupõe a respectiva permanência no quadro societário ao tempo da dissolução (AgRg no 
AG nº 1.345.913, RJ, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 13.10.2011); e (b) o 
redirecionamento não pode alcançar os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao 
ingresso do sócio na sociedade.

Nesse diapasão, para o redirecionamento da execução fiscal é imprescindível que o 
sócio contra o qual se pretende redirecionar tenha exercido a função de gerência no momento 
dos fatos geradores e da dissolução irregular da empresa executada.

Nesse sentido, confiram-se julgados recentes de ambas as Turmas de Direito Público:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. A CORTE DE ORIGEM AFIRMOU QUE A EXEQUENTE 
NÃO COMPROVOU QUE O SÓCIO CONTRA O QUAL SE PRETENDE 
REDIRECIONAR A EXECUÇÃO FISCAL EXERCIA O CARGO DE 
GERÊNCIA DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR DO TRIBUTO, O QUE AFASTA O REDIRECIONAMENTO 
PRETENDIDO. PRECEDENTE: RESP. 1.217.467/RS, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 03.02.2011. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM RECURSO 
ESPECIAL, EM CASOS DE IRRISORIEDADE OU DE EXORBITÂNCIA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO CASO EM APREÇO. AUSÊNCIA DE 
DADOS CONCRETOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVOS 
REGIMENTAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Súmula 435 do STJ diz que se presume dissolvida irregularmente a empresa 
que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal contra o 
sócio-gerente.
2. Porém, para o redirecionamento da execução fiscal é imprescindível que o 
sócio-gerente a quem se pretenda redirecionar tenha exercido a função de 
gerência, no momento dos fatos geradores e da dissolução irregular da empresa 
executada. Precedente: REsp. 1.217.467/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 03.02.2011.
3. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a 
razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício 
efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e 
nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para 
tanto apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há de 
refletir, também, o nível de sua responsabilidade, não devendo se orientar, 
somente, pelo número ou pela extensão das peças processuais que elaborar ou 
apresentar.
4. No caso concreto, não há como se apurar o valor da causa, para avaliar a 
razoabilidade dos honorários advocatícios, porquanto tal valor, não foi mencionado 
nas razões de decidir do acórdão local e a parte recorrente não apontou violação 
ao art. 535 do CPC, a fim de provocar a manifestação da Corte Regional, o que 
impede o conhecimento do recurso nesta instância de jurisdição, já que não basta 
que tais valores sejam suscitados pela parte recorrente, mas se requer o 
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pronunciamento da Corte de origem, confirmando a vultosa quantia alegada.
5. Agravos Regimentais a que se nega provimento (AgRg no REsp nº 
1.497.599/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 26/02/2015).

TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR.  NECESSIDADE DE TER O SÓCIO PODER 
DE GERÊNCIA À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem manteve sentença que extinguiu o feito executivo para 
com a parte ora agravada, ao entendimento de que "a Embargante ingressou na 
sociedade apenas em 25/09/2003, portanto, posteriormente ao período dos débitos 
executados (2000 a 2002)".
2. A alteração das conclusões adotadas pelas instâncias de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que "o pedido de 
redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da 
sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na 
administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, 
afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, 
embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no 
momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela 
dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a 
detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJe 4/5/2009).
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag nº 1.244.276/SC, 
Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 04/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO 
INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 
determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa 
dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da 
gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável 
o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
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demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e 
que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da dissolução 
irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.251.322/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013.
2. O sócio do qual se pretende o redirecionamento da execução não fazia parte 
do quadro societário no momento da ocorrência do fato gerador. Logo, no 
presente caso, não é cabível o redirecionamento da execução fiscal.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp nº 1.483.228/SP, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18/11/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Mantido o julgado recorrido.
É o voto.

Documento: 1431651 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2015 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0100500-0 REsp 1.530.483 / SP

Números Origem:  00213061120054036182  0033633942011403000  00336339420114030000  
201103000336332  2011229431  2012188996  2013024099  336339420114030000

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PERFILADOS INDUSTRIAIS SERSTRIAL LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PERFILADOS INDUSTRIAIS SERSTRIAL LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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